
J o
• V.

* 4

TOTVS

TOMBO_{2^ / X/^-

^ .ifrA TOTVS: Proposta Comercial__j___

Software - CDU e SMS - Série T

696469Proposta N8;

201440 - INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZACAO IGHCliente:

T00055 - RODOLFO AZEREDO NEVESGerente Responsável:

T08198 - JOILSON ALCANTARA DE CASTRO FILHOExecutivo de AR:

T06831 - BEATRIZ AZEVEDO DA SILVAArquiteto de Solução:

25/06/14Data de emissão:-

Oportunidade de venda: 565573

TNE101-TOTVS BAHIAUnidade TOTVS:

5pnia) v* .
administrativo 

154-052.68
/ATOTVÍ



O totvsTOTVS: Proposta Comerciala
Õ

|
c

De um lado, TOTVS S.A, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo na Avenida Braz Leme, 1631, 29 andar, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n9 53.113.791/0001-22, neste ato representada de acordo com seu estatuto social, doravante denominada 
"TOTVS", e, de outro lado, CLIENTE INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZACAO IGH, com sede na cidade de SALVADOR, R DAS 
ROSAS, CEP 41810-070 Estado de BA, inscrito no CNPJ/MF sob n.s 11.858.570/0001-33, Inscrição Estadual n.9|SENTO, Inscrição 
Municipal n.9 , Telefone 71 - 3270-0850, Fax 71 
endereço de cobrança RUA LUIZ PORTELA SILVA, N° 511 S - ITAIGARA, SALVADOR - BA, 41815-290, neste ato representada de 
acordo com seu contrato social, doravante denominada "CONTRATANTE".
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1. Contato KATIA TAVARES, , e-mail do contato katia.tavaresfSligh.org.br,

£■

3
£ 1 -Escopo da Proposta
2
B Cessão de Direito de Uso de Software (CDU): Licença não exclusiva, não transferível, limitada e condicional aos termos do contrato 

de Cessão de Direitos de Uso de Software e Prestação de Serviços ("Contrato") para utilizar os softwares listados no item Valores e 
Condições de Pagamento, que é oferecida ao Cliente, sujeita aos termos e condições estipulados nesta Proposta. Serviços Mensais 
de Software (SMS): Serviços mensais de software oferecidos ao Cliente, cuja prestação está sujeita aos termos e condições 
estipulados nesta Proposta e no Contrato. Serviços Complementares de Software (SCS): Serviços complementares de software, os 
quais compreendem, dentre outros, os Serviços de Implantação, Suporte Local, Fábrica de Software e Treinamento e não fazem 
parte do escopo desta Proposta e serão objeto de proposta em separado.
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1 - Valores e Condições de Pagamento

1.1 - Cessão de Direito de Uso de Software (CDU):
5a Número de 

Usuários/lnstâncias 
Concorrentes ou 

índice On Demand

a
8 Valor por 

Usuário
Cond.

Pagamento
12 SubtotalMoedaSoftware(s) Vencimentor»

5
?■ CDU FULLTOTVSTRAD 

SAUDE
R$21/07/14 8.900,006 PARCELAS 1.001 8.900,00HLro

I TOTAL DE CDU (R$): 8.900,00a.

3 O valor relativo à CDU será faturado pela TOTVS e o pagamento será de acordo com o que segue:3
Valor (R$) Vencimento

3 21/07/141.483,33a.

19/08/141.483,333a 18/09/141.483,332.
20/10/141.483,335
17/11/141.483,33
17/12/143n 1.483,35

5
©

1.2 - Aquisição de Tecnologia de Conectividade

Cond.
Pagamento

12Valor
Unitário

Valor Total StatusQuantidade MoedaProduto Vencimento
£
f» 21/07/14R$ 6 PARCELAS Faturar200,00 200,00TOTVS TEC USER 1.00tv
n

TOTAL (R$): 200,008
I
CO.

1.3 - Serviços Mensais de Software (SMS):□.

Número de 
Usuários/lnstâncias 

Concorrentes ou 
índice On Demand

I Valor por 
Usuário

Cond.
Pagamento

12 SubtotalMoedaSoftware(s)8 Vencimenton
u
-4

3
(S>

SMS FULL TOTVS TRAD 
SAUDE

R$21/07/14 265,001.00 265,00Mensal

TOTAL DE SMS (R$): 265,008
8 O valor relativo aos SMS é faturado mensalmente pela TOTVS com vencimento de acordo com o especificado na tabela acima.s
5
3

1.4 - Serviços Mensais

í
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isValor
Unitário

Valor Total StatusPeriodicidadeQuantidade MoedaProdutoII Vencimento

SMS TOTVS TEC 
USER

21/07/14R$ FaturarMensal 3,75 3,753 1.00
•c
g

TOTAL (R$):I
O valor relativo aos SMS é faturado mensalmente pela TOTVS com vencimento de acordo com o especificado na tabela acima.cu

3a 2 - Condições Gerais
3
o

2.1 - Faturamento
a. Local de Faturamento: Os valores referentes à CDU, devidos à vista ou não, conforme pactuados nesta Proposta, e SMS, 

devidos mensalmente, serão faturados pela TOTVS Matriz, e/ou por suas filiais abaixo listadas, considerando o local da 
prestação dos serviços contratados e o estabelecido na legislação competente:

Belo Horizonte: TOTVS S/A, CNPJ 53.113.791/0012-85, Av. Raja Gabaglia, 2664 - 2° andar, Estoril, Belo 
Horizonte (MG)
Joinville 1: TOTVS S/A., CNPJ 53.113.791/0006-37, Rua XV de Novembro, 3950, Joinville (SC)

. Joinville 2: TOTVS S/A, CNPJ 53.113.791/0017-90, Av. Santos Dumont, 831 -1? andar, Bom Retiro, Joinville (SC)
b. Impostos: Os Valores descritos nesta proposta são líquidos e serão acrescidos de impostos, taxas, contribuições e 

quaisquer outros tributos incidentes quando da emissão da nota fiscal respectiva, devendo tais encargos serem quitados 
impreterivelmente na primeira parcela.

c. Reajuste Anual: Os Valores de SMS serão reajustados anualmente, de acordo com a variação do IGP-M/FGV ou, no caso 
de sua extinção, por outro índice avençado pelas partes. Caso reduza-se a periodicidade mínima de reajuste admitida em 
lei, os valores de SMS passarão a ser reajustado na menor periodicidade permitida.

2.2 - Outorga, utilização, controle e cobrança da CDU
Outorga: A CDU é outorgada ao cliente em caráter permanente e irrevogável desde que haja o pagamento dos valores 
descritos nesta Proposta Comercial.

b. Controle de utilização: Os tipos de licenças On Demand são licenciados por um índice de demanda (exemplo: número de 
funcionários, matrículas) e permitem acesso ilimitado de instâncias/usuários concorrentes no seu respectivo processo de 
negócio.

c. Para as licenças do TOTVS GEOSALES- os usuários licenciados são nomeados.
d. A liberação de senhas segue a Política da TOTVS que esta postada no Portal do Cliente http://suporte.totvs.com.

O número de consultas contratadas pelo cliente para o produto Inteligência de Mercado, estará disponível para 
exportação para o ERP pelo período de 6 (seis) meses, limitado ao numero de consulta contratadas no Pack adquirido. 
Após este período, as exportações serão renovadas por períodos consecutivos de seis meses até termino de contrato, 
sempre respeitando o limite estabelecido nesta clausula.

f. Limitações: Os valores de CDU e SMS referem-se à quantidade de Instâncias/Usuários Concorrentes fixados acima. 
Necessitando o Cliente aumentar a quantidade de Instâncias/Usuários Concorrentes, ele deverá solicitar uma nova 
proposta à TOTVS e pagar os valores adicionais lá estipulados, antes de usar o Software e usufruir dos SMS com base na 
nova quantidade de Instâncias/Usuários Concorrentes desejada.
Homologação Fiscal: Para fins de homologação/cadastramento na Secretaria da Fazenda do Estado, a CDU TOTVS 
engloba os módulos Sigaloja (Controle de Lojas) e Frontloja.

h. Lei anticorrupção: A TOTVS, no desempenho das atividades objeto deste Contrato, compromete-se, por si e pelas 
demais pessoas aqui referidas, perante o CLIENTE, a abster-se das seguintes práticas: (i) efetuar qualquer pagamento 
ilegal a Autoridade Governamental, funcionário público, partido político ou candidato a cargo político; (ii) praticar 
qualquer ato de suborno, pagamento por influência, propina ou outro pagamento ilegal ou de natureza semelhante 
comparável, a qualquer pessoa ou entidade pública, independentemente da forma, em dinheiro, bens ou serviços em seu 
nome ou em nome do CLIENTE; (iii) efetuar qualquer pagamento a administrador, funcionário ou colaborador do CLIENTE, 
para obter tratamento favorável nos seus negócios ou concessões privilegiadas; (iv) praticar ato que possa constituir uma 
violação à legislação aplicável, incluindo a Lei 12.846/2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados 
internacionais: a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA), a Convenção das Nações Unidas 
Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas), e a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE). O CLIENTE (i) declara, por si e por 
seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em nome do CLIENTE, direta ou 
indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei ne 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas as providências 
para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei 
n? 12.846/2013.

i. Dados técnicos e operacionais: Neste ato, a CONTRATANTE expressamente autoriza a TOTVS a colher e utilizar seus 
dados técnicos e operacionais presentes no sistema, para fins de estudos e melhorias dos produtos TOTVS. Fica desde já
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re
o.
s entendido e convencionado que a confidencialidade de tais dados será rigorosamente preservada e que a presente 

concessão não contempla dados ou informações de cunho econômico e nem produtivo.
j. Exclusões: As licenças abaixo relacionadas não estão incluídas na CDU FULL TOTVS:

Licenças de softwares TOTVS não comercializados na data desta aquisição;
ii. Licenças de softwares que sejam de propriedade de empresas que venham a ser adquiridas pela TOTVS após 31 

de outubro de 2009 e licenças RMS;
iii. Licenças de softwares de terceiros, parceiros da TOTVS (Softwares de Terceiros);
iv. Licenças de softwares especializados para o segmento de Serviços Financeiros, denominadas TOTVS Financial 

Services;
v. Licenças de softwares destinados a pequenas empresas, denominados TOTVS Série 1 e TOTVS Série 3;
vi. Licenças de produtos de Tecnologia, como TOTVS Tec, Top Connect, Progress e ByYou;
vii. Licenças de aceleradores de implantação (funcionalidades que complementam a implementação ou as regras de 

negócios de um segmento de mercado sobre o processo de um software TOTVS);
Licenças TOTVS T: licenças para instâncias/usuários concorrentes, com acesso a todos os softwares aplicativos de 
propriedade intelectual da TOTVS para dispositivo móvel (Hand Held, Micro-terminal, Terminal Telnet, ou outros 
dispositivos móveis como interface);

ix. Licenças TOTVS V: licenças para instâncias/usuários concorrentes em determinados softwares aplicativos de 
propriedade intelectual da TOTVS, com acesso de visualização a determinas rotinas (Ex: apontamento de 
horário, visualizador de documentos);
Licenças TOTVS i: licenças para instâncias/usuários concorrentes a determinados softwares e componentes de 
software utilizados para requisições simultâneas para aplicações de portais web.

k. Prazo: A presente proposta comercial é válida até 04/07/14.
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Alterações, definidas em comum acordo entre as partes, nas condições gerais acima estipuladas:
O ENDEREÇO DE COBRANÇA PARA OS FATURAMENTOS DE CDU E SMS DESTA PROPOSTA É:

s
ra-

s
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MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE LOURDES, RUA 230, S/N, NOVA VILA, CEP: 74.640-210, GOIANIA-GO
S
c*
a.

3
a 4 -Declaração do Clienteco

I O Cliente declara à TOTVS ter ciência de que os componentes de tecnologia TOTVS Tec ou Progress ("componentes de 
conectividade"), contratados conforme. Valores e Condições de Pagamento acima, são necessários para o pleno funcionamento da 
CDU TOTVS e que a falta destes pode inviabilizar a utilização da CDU TOTVS.

5
5
5
2
ã

4 -1 - Contrato de Cessão de Direito de Uso de Software e Prestação de Serviços2
Sn.

O Cliente declara que recebeu uma cópia do Contrato, reviu seus termos e condições e apõe sua assinatura abaixo, a fim de 
consignar sua concordância com os termos e condições do Contrato. Os termos e condições do Contrato, juntamente com esta 
Proposta, regerão esta contratação. O Contrato encontra-se registrado no 102 Registro de Títulos e Documentos da cidade de São 
Paulo, protocolado e registrado sob o ns. 1.901.975.

y
O

Salvador, 25 de Junho de 2014.£ra
'j
n ASSINATURAS DOS REPRESENTANTES LEGAIS1 TOTVS S/AI PELO CLIENTE INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZACAO IGH,
ra.
ra

I
5’l Nome:.
s- Nome:
3 RG—

RG:Cargo:C/J

3
O

5:
2. Nome:
3 Nome:.s
3
5
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Cargo: RG:.

ã Cargo: RG:
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Nome:. Jl/J:ASZ..... âfOJ,'* Câíl.. Và.
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RG/SMlllUJ

-3
3

Cargo&.T&faS&iff.iix.3 Cargo:-
g

Parabéns por escolher a TOTVS! 0,3% do valor desta proposta será doado ao IOS - Instituto da Oportunidade Social, umao

organização sem fins lucrativos, qualificada como OSCiP ( Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ) e que possui o apoio 
de outras empresas privadas. Além de promover a inclusão de jovens e pessoas com deficiência no mercado de trabalho, as 
atividades do IOS possibilitam que nossos parceiros se beneficiem de duas maneiras: contratando mão de obra qualificada e 
abatendo uma porcentagem do seu imposto de Renda* (‘empresas tributadas pelo lucro real). Para mais informações entre em 
contato via: blog.ios.ore.br ou e-mail: instituto(5>ios.org.br ou pelos nossos telefones (11) 2099-7232 e (11) 2099-7128.
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JUSTIFICATIVA

Assunto: Inexiqibilidade de processo seletivo. Contratação de serviços.

O INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇAO - IGH, associação civil sem 

fins lucrativos, qualificada como Organização Social em Saúde, na qualidade de atual 

gestora do Contrato MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE LUORDES - NSL, Contrato de 

Gestão n° 001/2013 - SES-GO, vem, por meio deste ato, apresentar a Justificativa à 

contratação da empresa TOTVS S.A, por meio de Inexigibilidade, para prestação de 

serviços, pelas razões que se seguem.

Inicialmente, ressalta-se que o Instituto de Gestão e Humanização é uma 

entidade sem fins lucrativos, qualificado como Organização Social, que presta serviços 

subsidiados por recursos públicos, SUS.

Sobre o assunto, esclarece-se que o IGH, por possuir natureza de Organização 

Social, seleciona os seus contratados, de regra, por meio de processo seletivo próprio. 

Por se tratar de entidade que não compõe a estrutura da Administração Pública Direta ou 

Indireta, não se submete ao regramento que obriga a realização de licitação pública. 

Assim, o processo seletivo, baseado em regramento próprio que respeita os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, é adequado e 

efetivamente aplicado para selecionar seus contratados.

Nesse sentido, a Súmula n° 264 do Tribunal de Contas da União, emitida por 

meio do Acórdão n° 1.437, publicado em 03 de junho de 2011, dispõe:

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 

com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente 

é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de 

exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade
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insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação 

inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, 

da Lei no 8.666/93. (grifos nossos).

Portanto, a qualidade e singularidade necessária para a execução dos serviços 

resta clara, na medida em que não se pode auferir, mediante procedimento de 

licitação/processo seletivo a qualidade dos profissionais que irão atuar na prestação de 

serviços médicos, jurídicos, contábeis, de consultoria e de softwares de gestão.

Destarte, a capacidade de modo a promover a eficiência está diretamente 

associada à confiança do contratante, consorciado à singularidade e especialidade dos 

serviços contratados.

Tendo como viés critério objetivo, isto é, centrado no serviço que será 

executado, analogicamente, Marçal Justen Filho observa:

"(...) É imperioso verificar se a atividade necessária à satisfação do 

interesse sob tutela estatal é complexa ou simples, se pode ser 

reputada como atuação padrão e comum ou não. A natureza 

singular caracteriza-se como uma situação anômala, incomum, 

impossível de ser enfrentada satisfatoriamente por todo e qualquer 

profíssionai 'especializado'. Envolve os casos que demandam mais 

do que a simples especialização, pois apresentam complexidades 

que impedem obtenção de solução satisfatória a partir da 

contratação de qualquer profissional (ainda especializado)."

Em mesmo viés, leciona o jurista Adilson de Abreu Dallari de que se dá a 

singularidade do serviço "quando o fator determinante da contratação for o seu 

executante, isto é, quando não for indiferente ou irrelevante a pessoa, o grupo de 

pessoas ou a empresa executante".

Assevera ainda o aludido professor:
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"Em suma, a singularidade corporifica-se tendo em vista a 

viabilidade de o serviço, prestado por determinado profissional, 

satisfazer as peculiaridades do interesse público, envolvido no caso 

particular. Deve-se verificar se esse interesse público é peculiar, 

tendo em vista o valor econômico ou o bem jurídico em questão, ou 

se a tutela reveia-se complexa, demandando serviços 

especializados. A especialidade do interesse público justifica a 

seleção com base em uma avaliação complexa, abrangendo 

critérios de natureza subjetiva. A Administração deverá apurar 

quais são os profissionais mais habilitados a atendê-la e, entre 

esses, optar por aquele cuja aptidão (para obter a melhor solução 

possível) mais lhe inspire confiança, "(grifo nosso).

Registre-se que o critério singularidade está diretamente associado à 

confiança no prestador de serviços, e ao bom uso dos recursos da saúde pública.

Portanto, resta clarividente a possibilidade da contratação em apreço, para 

prestação de serviços, por meio de Inexigibilidade de processo seletivo.

Diante do exposto, entende-se por justificada a contratação, por meio de 

inexigibilidade, da empresa TOTVS S.A.

Goiânia/Goiás, 25 de junho de 2014.

Instituto de Gestão e Humanizaçao
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CNPJ DA SEDE 
53.113.791/0001-22

NIRE
SEWI EXIGENCIA ANTERIOR

ATO(S)
^^rquivamento de Ata;

NOWE EMPRESARIAL

TOTVS SA

CbGRADOURO
Avenida Braz Leme

NÚMERO

1631

CÓDIGO DO MUNICÍPIO

5433
CEPCOMPLEMENTO

2 ANDAR
BAIRRO/DISTRITO

Casa Verde 02511-000

MUNICÍPIO

São Paulo

UF

SP

CORREIO ELETRÔNICO 
cavieira@totvs.com.br

TELEFONE
20997057 Ramal 7057

^^OME DO ADVOGADO N. OAB U.F.

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

NOME: LAERCIO JO^ÔE LUCENA COSENTINO (Diretor Presidente)

ASSINATURA:

VALORES RECOLHIDOS

DARE 128,00

21,00 DATA
ASSINATURA:

28/07/2014DARF r.
V

DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE.

Controle Internet

014829763-3

30/7/2014 8:05:47 - Página 1 de 2
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COLO
TOTVS S.A.

CNPJ/MF n° 53.113.791/0001-22 
NIRE 35.300.153.171

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 28 PE JULHO DE 2014t

1. - DATA, HORA E LOCAL DA REUNIÃO: Realizada no dia 28 de julho de 2014, 
às 09h00 (nove horas), fora da sede da Companhia, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, n° 454, 
conjuntos 93 e 94, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

PRESENÇA: Presente os seguintes membros do Conselho de Administração: Pedro 

Luiz Barreiros Passos; Laércio José de Lucena Cosentino; Maria Helena dos Santos 
Fernandes de Santana; Pedro Moreira Salles; German Pasquale Quiroga Vilardo; e Sérgio 

Foldes Guimarães.

2.-

MESA: Presidente do Conselho: Sr. Pedro Luiz Barreiros Passos; e Secretário do 

Conselho: Sr. Ricardo Correa Heifer.
3.-

4. - DELIBERAÇÕES: Após discussão, por unanimidade de votos dos conselheiros 

presentes à reunião, e sem reservas ou ressalvas, foram tomadas a seguinte deliberações:

4.1. Aprovação de Resultados: aprovar os Relatórios e Resultados Financeiros da 
Companhia relativos ao segundo trimestre de 2014, os quais foram arquivados na sede 

social da Companhia;

4.2. Distribuição de JCP: nos termos do artigo 19, (xxxiv), do Estatuto Social, autorizar a 

distribuição de juros sobre capital próprio aos acionistas da Companhia no valor de R$ 
21.769.188,56 (vinte e um milhões, setecentos e sessenta e nove mil, cento e oitenta e 
oito reais e cinquenta e seis centavos), relativos ao primeiro semestre de 2014, valor 
este que corresponde a R$ 0,133429542 por ação, e que será imputado ao dividendo 

mínimo obrigatório, nos termos do artigo 37 do Estatuto Social da Companhia. Terão 
direito aos juros sobre capital próprio todos os acionistas detentores de ações de 

emissão da Companhia na data base de 01 de agosto de 2014. As negociações de ações 
da Companhia passarão a ser realizadas na condição “ex-juros sobre capital próprio ”
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a partir do dia 04 de agosto de 2014. Os juros sobre capital próprio serão pagos no dia 

20 de agosto de 2014, sem que seja devida qualquer atualização monetária 
remuneração correspondente entre 01 de agosto de 2014 e 20 de agosto de 2014.

4.3. Programa de Recompra de Ações: aprovar, nos termos do art. 30, §1, "b", da Lei 
6.404/76, da Instrução CVM n. 10/80 ("ICVM 10") e do art. 19, (xv), do Estatuto da 

Companhia, o Programa de Aquisição de Ações de sua própria emissão ("Programa"). 
Para os efeitos do artigo 8o da Instrução ICVM 10, especificam-se: (a) Objetivo do 
Programa: o Programa tem como objetivo maximizar a geração de valor para os 
acionistas, sendo que as ações poderão ser utilizadas para atender ao exercício de 

opções de compra de ações no âmbito do Plano de Incentivo baseado em Ações da 
Companhia, podendo ainda ser mantidas em tesouraria, canceladas e/ou alienadas 

posteriormente; (b) Quantidade de Ações em Circulação: há 134.252.485 (cento e trinta 
e quatro milhões, duzentas e cinquenta e duas mil e quatrocentos e oitenta e cinco) 
Ações ordinárias de emissão da Companhia em circulação no mercado; (c) Quantidade 
de Ações a serem Adquirida: poderão ser adquiridas até 1.400.000 (um milhão e 

quatrocentos mil) Ações ordinárias, sem redução do capital social e observado o 
disposto nos artigos 2o, 7o e 12° da ICVM 10, que correspondem a 0,9% do total de 
ações ordinárias da Companhia ou 1,0% do total de ações em circulação. A Diretoria 

poderá decidir o melhor momento, dentro do Prazo do Programa, para realizar as 
aquisições, podendo realizar-se uma ou diversas aquisições; (d) Prazo do Programa: o 

Programa tem prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) iniciando-se em Io de 

agosto de 2014; e (e) Instituições Financeiras que atuarão como Intermediárias: atuarão 
como intermediárias dos negócios envolvendo a aquisição das Ações: BTG FACTUAL 

CTVM S.A. estabelecida na Avenida Faria Lima, n° 3477, 11° andar, São Paulo/SP, 
CEP 04538-133; ITAÚ CV S.A. estabelecida na Avenida Faria Lima, n° 3400, 10° 
andar, São Paulo/SP, CEP 04538-132; BRASIL PLURAL CCTVM S.A. estabelecida 

na Rua Surubim, n° 373, Térreo, conjuntos 01-parte e 02, São Paulo/SP, CEP 04571- 
050; SANTANDER CCVM S.A. estabelecida na Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek, n°s 2041, 2235 - parte, 24° andar, São Paulo/SP, CEP 04543-011; e 
MORGAN STANLEY CTVM S.A. estabelecida na Avenida Faria Lima, n° 3.600, 6o 
andar, São Paulo/SP, CEP 04538-132.

ou

ENCERRAMENTO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais 

havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes.

5.-
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Confere com a original lavrada em livro próprio.

São Paulo, 28 de julhode 2014.

Sr. Ricardo
Secretário da Mesa
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TOTVSS.A.
CNPJ/MF n° 53.113.791/0001-22 

NIRE 35.300.153.171

/
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■í ’.y

ÀTA PA REITNTÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2014

DATA, HORA E LOCAL DA REUNIÃO: Realizada no dia 28 de abril de 2014, às 09h00
Cardoso, n° 454, conjuntos 93 e1.-

(nove horas), fora da sede da Companhia, na Rua Ministro Jesuino 
94, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

PRESENÇA: Presentes os seguintes membros do Conselho de Administração. Pedro Luiz 
Barreiros Passos; Laércio José de Lucena Cosentíno; Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana; 
Pedro Moreira Salles; Germán Pasquale Quiroga Vilardo; e Sérgio Foldes Guimarães.

: Presidente do Conselho: Sr. Pedro Luiz Barreiros Passos; e Secretário do Conselho:

2.-

3. - MESA:
Sr. Ricardo Correa Heifer.

Resultados Financeiros da CompanhiaORDEM DO DIA: (a) aprovar os Relatórios e 
relativos ao primeiro trimestre de 2014; (b) aprovar a eleição do Sr. Maurício Dias Couto ao cargo e 
Diretor de Atendimento e Relacionamento; (c) tomar conhecimento da renúncia do Sr. Fernando 
Antonio de Almeida Taliberti ao cargo de Diretor de Novos Negócios; e (d) ratificar a aprovaçãodo 
contrato de mútuo, celebrado em 09 de abril de 2014, pelo qual a Companhia emprestou à uMov^Me 
Tecnologia S.A. o valor de R$ 170.986,00 (cento e setenta mil, novecentos e oitenta e seis reais).

4.-

imidade de votos dos conselheiros presentes àDELIBERAÇÕES: Após discussão, por unammi—
reservas ou ressalvas, foram tomadas as seguintes deliberações:

5.-
reunião, e sem

Resultados Financeiros da Companhia relativos ao primeiro trimestre(a) Aprovação dos Relatórios e 
de 2014, os quais foram arquivados na sede social da Companhia

(b) Eleição, para o cargo de Diretor de Atendimento e Relacionamento, do Sr. Maurício Dias Couto, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na Avenida Braz Leme n’ 
andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) 
sob o n° 262.892.798-58 e portador da Cédula de Identidade RG n° 21.321.935 - SSP/SP.

19 de março de 2013, seráO diretor eleito, que fará parte da diretoria da Companhia eleita 
investido no cargo em 02 de maio de 2014, mediante a assinatura do termo de posse no livro próprio,

em
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e permanecerá no respectivo cargo até a Assembléia Geral Ordinária da Companhia que serf realizada 
no ano de 2015, ou até que seja destituído ou substituído pelo Conselho de Administração.

O diretor eleito declara não estar incurso em qualquer dispositivo legal que o impeça de exercer a 

respectiva função.

(c) Tomar conhecimento da renúncia do Sr. Fernando Antonio de Almeida Taliberti ao cargo de 
Diretor de Novos Negócios, conforme carta de renúncia protocolada na sede social da Companhia 
nesta data. Em virtude da renúncia ora aprovada, os membros do Conselho de Administração 

agradecem ao referido diretor pelos serviços prestados à Companhia.

09 de abril de 2014, pelo qual a Companhia 
e setenta mil, novecentos e

(d) Ratificação do contrato de mútuo, celebrado
prestou à uMov.Me Tecnologia S.A. o valor de R$ 170.986,00 (cento

seis reais), valor este que será pago à Companhia em 17 (dezessete) parcelas mensais, sendo 
primeira parcela vencerá após 18 meses da data de assinatura do contrato no 5o dia útil, e as

em

em
oitenta e 
que a
demais no 5o dia útil dos meses subsequentes.

ENCERRAMENTO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo a 
tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 

assinada por todos os presentes.

6.-
ser

Confere com a original lavrada em livro próprio.

São Paulo, 28 de abril de 2014

Mesa:

Irp Luíz/BarreirosWbSOS J
Presukjite do Conselho /

Ricardo Cofrea Helfer 
Secretário do Conselho

o° ^
| 1 Ç MAIO ?r:i . %Diretor Eleito:

litÉÉlMaurício Dias Couto mo\
v«

I
2
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São Paulo, 28 de abril de 2014

À
TOTVS S.A.
Avenida Braz Leme, n° 1631 - 2o andar 
São Paulo/SP 

CEP 02511-000

Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor de Novos Negócios

Prezados Senhores,

Eu, Fernando Antonio de Almeida Taliberti, brasileiro, casado, engenheiro de produção, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço 
comercial na mesma cidade, na Avenida Braz Leme, n° 1.631, 2o andar, CEP 02511-000, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 
086.023.637-45 e portador da Cédula de Identidade RG n° 11.869.859-6/RJ, venho, pela 

presente, para os fins do disposto no artigo 151 da Lei n° 6.404, de 15.12.1976, apresentar 
a V.Sas. minha renúncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de Diretor 
Estatutário da TOTVS S.A.

Ainda pela presente, dou a mais ampla, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação a 
essa Companhia das obrigações relativas ao cargo de Diretor Estatutário, para nada mais 

reclamar, no presente ou no futuro, a qualquer título.

Atenciosamente,

Fernando Antonio de Almeida Taliberti

Recebido é de abo 'doem 28/04/2014:

vy

Marcelo Cosentino 
Diretor Executivo 

:PF: 306.743.308-46
Alexandre

VICE-PRESIE
Ma.) c 
ÊNC1-.

CPF: 681.592\776-K'



INSTRUMENTO PARTICULAR DE TRANSAÇÃO

Pelo presente instrumento particular, de um lado (a) TOTVS S.A., sociedade 

empresarial inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 53.113.791/0001-22, com sede na Avenida Braz Leme, 
n° 1.631, 2o andar, Baino Jardim São Bento, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 

02511-000, neste ato devidamente representada na forma de seu Estatuto Social (doravante 

denominada “TOTVS”); e, de outro lado, (b) Fernando Antonio de Almeida Taliberti, 
brasileiro, casado, engenheiro de produção, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado 

de São Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na Avenida Braz Leme, n° 1.631, 2o 
andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 

(CPF/MF) sob o n° 086.023.637-45 e portador da Cédula de Identidade RG n° 11.869.859-6/RJ, 
(doravante designado “Fernando”).

TOTVS e Fernando, em conjunto, doravante designados como “PARTES”, têm entre si justo e 
^ acordado o que segue:

(i) CONSIDERANDO que Fernando assumiu o cargo de Diretor Estatutário na TOTVS;

(ü) CONSIDERANDO que, nesta data, Fernando retira-se do cargo de Diretor Estatutário da 

TOTVS, decidindo-se que ele, portanto, não exercerá função executiva na TOTVS;

(iü) CONSIDERANDO que as PARTES concordam que, em função do cargo de Diretor de 

Novos Negócios ocupado e da ampla gama de informações a que Fernando teve acesso na 

TOTVS, bem como em função do conhecimento de estratégicas empresariais e outras 

informações confidenciais relativas às atividades desenvolvidas ou a serem desenvolvidas 

pela TOTVS, Fernando concordou que não tomará tais informações disponíveis para 

terceiros; e

CONSIDERANDO, finalmente, que as PARTES, almejando evitar litígios futuros, 
decidiram celebrar este instrumento para transacionar todos os diretos e obrigações 

relacionados à relação mantida entre elas até esta data.

(iv)

As PARTES têm entre si, justo e avençado, o presente instrumento, conforme as seguintes 

cláusulas e condições:

As PARTES, neste ata concordam que, tendo em vista as características da relação 
estabelecida entre elas, exposta np Considerando (i) acima, não se estabeleceu qualquer vínculo 
de íiatureza empregatícia. / \

1.

/



2. Em razão do exposto na Cláusula 1 acima, a TOTVS não deverá pagar a Fernando 

qi£dquer importância a título de verbas rescisórias decorrentes de sua renúncia da Direção 
Estatutária da TOTVS.

3. Femando reconhece que, por força do seu cargo de Diretor Estatutário e de seu 

relacionamento com a TOTVS, teve acesso a diversas informações confidenciais, bem como a 

estratégias empresariais da TOTVS, passadas, presentes e futuras, e que tais informações 

confidenciais e estratégias empresariais deverão ser mantidas confidenciais durante o prazo de 2 

(dois) anos contados a partir desta data.

4. Femando reconhece que a divulgação das informações confidenciais e/ou estratégias 

empresariais referidas na cláusula 3 acima poderá ser considerada como causa de perdas e danos 

à TOTVS, gerando assim obrigação de indenizar a TOTVS.

5. Femando outorga automaticamente à TOTVS, independentemente de qualquer outra 

formalidade, a mais plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação, renunciando a todos e 

quaisquer direitos e/ou pagamentos, de qualquer ordem e/ou natureza, oriundos do período de 

exercício do cargo de Diretor Estatutário da TOTVS, não tendo mais nada a reclamar da TOTVS 

e/ou de quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, a ela direta e/ou indiretamente relacionadas 

qualquer título ou pretexto, inclusive danos morais.
, a

6. Femando declara, para todos os fins e efeitos de direito, que, ficam total, 
incondicional e completamente quitadas, e, assim, total e incondicionalmente liquidadas quaisquer 

eventuais pendências geradas no período de exercício do cargo de Diretor Estatutário da TOTVS, 
nãò tendo mais nada a receber e/ou reclamar, a qualquer título ou pretexto.

7. As PARTES expressamente declaram que a relação objeto da presente transação 

estará terminada para todos os fins e efeitos e que, portanto, as PARTES, seus herdeiros ou 

suÇessores não a reivindicarão ou invocarão, por qualquer razão, como causa de quaisquer 
obrigações ou direitos em relação à outra.

8. A título de merá liberalidade e em caráter excepcional, a TOTVS concederá, em favor
de demando:

- Custeio integral do Plano c e sàúde, até o dia 30 de maio de 2014, nas condições vigentes;
- Concessão do número de celular atual;



- Itossibilidade de aquisição do veículo abaixo descrito, pelo valor de R$ 63.178,08 (sessenta e três 

mill, cento e setenta e oito reais e oito centavos):

vw FAR 37452011/2012
TIGUAN - PRETA

9. Para dirimir dúvidas oriundas do presente instrumento, as partes elegem o foro da Comarca 

dei São Paulo/SP, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) 
viâs de igual forma e teor, na presença das duas testemunhas abaixo, a tudo presentes.

saW 28 de abril de 2014a

Alexandre 
XMGE-P-BÉjâj 
PF: 681/59

/ Fernando Antonio de Almeida TalibertiMarcelo Cosentino 
Diretor Executivo 

CPF: 306.743.308-46
■87

Testemunhas:

RG; k ^ Q ^
Nome: v^owüífi,' 

3:3. ‘/ÇO ■
Nome:

RG:
CPF . òéTB 'xo



ANHXOÍVin
Estatuto Social Coxsoi idai n i

ESTATUTO SOCIAL DA 
TOTVS S.A.

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Artigo V - IOIVS S.A. ("Companhia") é uma : 
presente Estatuto Social e pela legislação aplicável.

Paragrafo Io Com a admissão da Companhia no segmento especial de listager 
denominado Novo Mercado ("Novo Mercado"), da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa d 
Valores. Mercadorias e Futures ("BM&FBOVESPA"), sujeitam-se a Companhia, seu 
aciomstas, admm.stradorcs e membros do Conselho Fiscal, quando instalado à 
dispôs,çoes do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da BM&FBOVESpJ 
( Regulamento do Novo Mercado").

As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerãc 
as disposiçoes estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos 

destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto.

Pmlf 2"; AHCTP“ríÍa lT "" !etie e ,0'° m CW*<te * S“ Estado de São
aulo, competindo ao Conselho de Administração fixar a sua exata localização.

Paragrafo Único - A Companhia poderá abrir, encerrar e alterar o endereço de filiais 
agencias, depositos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos no País ou 
exterior por deliberação do Conselho de Administração.

sociedade anônima que se rege peb

Parágrafo 2° 
sobre

no

Artigo 3- - A Companhia tem pnr objeto principal a criação e o desenvolvimento de 
sistemas informatizados (software). Como atividades 
serviços de consultoria, assessoria, , 
informatizados próprios ou de terceiros, 
hardwares.

secundárias a prestação de
exploração de direitos de uso de sistemas

. inclusive mediante locação de softwares e
comnrn “/''f^í80 * de processamento de dados, treinamento e a
imDortar h COmPU,ad0*% S<!US i'CeSsórios' PCTiféri“s = suprimentos, podendo
mnch „ e, Ser'"ÇOS re,3d0"i,d0S * sua ali''idade prtecfpal. concessão de
Sad» H - Varc,,Sta •*»* d° VeShjâri° e afi® c «» complementos,
ahvidades de pesqutsa e inovação tecnológica, atividade de suporte tócnico
mformahca, mclusive instalação, configuração e manutenção de programas de
computação e banco de dados, prestação de serviços de consultoria em gestão de
servicTd I 5-de 'rat"men,° de dadOS' h“Pada8-. portais, profedores e

outas soded d0™"'30 na.m,emel' SerVÍÇ°S de <*««<*>*■ h» couto participar de 
outras sociedades como socia, acionista ou quotista.

em

Artigo 4'- - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.

13



CAPÍTULO II 
DO CAPITAL SOCIAL

Artigo - O capital social totaimente subscrito e integralizado da Companhia é 
I\S541.374.269,58 (quinhentos e quarenta e um milhões, trezentos e setenta 
duzentos e sessenta

de
e quatro r lil,

e nove reais e cinquenta e oito centavos), dividido em 165.637.! 27 
(cento e sessenta e cinco milhões, seiscentos e trinta e sete mil, setecentos e vinte e st 
ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.

lei

Parágrafo Único - A Companhia não poderá emitir ações preferenciais.

Artigo ó” - A Companhia fica autorizada a 
R$ 800.{)00.000,00 (oitocentos milhões de reais).

Parágrafo 1" - Dentro do limite autorizado neste Artigo, poderá a Companh a, 
mediante deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital socai 
independentemente de reforma estatutária. O Conselho de Administração fixará as 
condições da emissão, inclusive preço e prazo de integralização.

Parágrafo 2U - Dentro do limite do capita! autorizado, o Conselho de Administraç io 
poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição.

aumentar o seu capital social até o limite

Parágrafo 3U - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com os piam 
aprovados pela Assembléia Geral, o Conselho de Administração poderá outorg 
opção de compra ou subscrição de ações a seus administradores ("Administradores") 
empregados ("Empregados"), assim como aos administradores e empregados eje 
outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, 
direito de preferência para os acionistas.

ir

sem

Parágrafo 4'’ - É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias.

Artigo /- - O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e 
cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assemble! 
Geral.

Artigo 8U - iodas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta d; 
depósito, junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valore; 
Mobiliários ("CVM"), em nome de seus titulares, sem emissão de certificados.

e averbação, assim como o custo do service 
ações escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista pelí 

instituição escrituradora, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração d< 
ações.

Parágrafo Único - O custo de transferência 
relativo às

Artigo 9- - A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído ou reduzide 
o direito de preferência nas emissões de ações, debentures conversíveis em ações c 
bonus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores 
por subscrição pública.

ou
ainda mediante permuta por ações, em oferta pública derou

V \
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aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, eentio do limite do 
autorizado.

cap tal

CAPÍTULO III 
DA ASSEMI3LLIA GERAL

Artigo 10 - A Assembléia Geral reunir-se-ã, ordinariamente, uma vez por ano 
extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezeml ro 
de 1976 ("Lei das Sociedades por Ações") ou deste Estatuto Social.

e.

Parágrafo V - As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por maio ia
absoluta de votos presentes, observado o disposto no Artigo 50 deste Estatuto Social.

íarágrafo 2" - A Assembléia Geral que deliberar sobre o cancelamento de registro 
companhia aberta, ou a saída da Companhia do Novo Mercado, deverá 
com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência.

ser convoca

Parágrafo 3" - A deliberação acerca de alteração 
Estatuto Social será

ou exclusão do Artigo 44 de; 
í tomada pela maioria absoluta de votos presentes, observado 

quorum mínimo de deliberação de 30% (trinta por cento) do capital votante.

te

Paragrafo 4o - A Assembléia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do d 
constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na l|>i 
das Sociedades por Ações. '

Parágrafo 5o - Nas Assembléias Gerais, os acionistas deverão apresentar, 
mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, além do documento de identidac 
e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme 
caso: (i) comprovante expedido pela instituição escrituradora, no máximo, 5 (cinc ) 
dias antes da data da realização da Assembléia Geral; (ii) o instrumento de manda o 
com reconhecimento da firma do outorgante; e/ou (iii) relativamente aos acionist; s 
participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo i 
respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente.

a.

com i

Parágrafo 6o - As atas de Assembléia deverão ser: (i) lavradas no livro de Atas dr s 
Assembléias Gerais na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicaçã) 
resumida do sentido do voto dos acionistas presentes, dos votos em branco e da; 
abstenções; e (ii) publicadas com omissão das assinaturas.

Artigo 11 - A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselh » 
do Administração ou, na sua ausência ou impedimento, instalada e presidida por outro 
Conselheiro, Diretor ou acionista indicado por escrito pelo Presidente do Conselho d i- 
Admimstração. O Presidente da Assembléia Geral indicará até 2 (dois) Secretários.

Artigo 12 - Compete à Assembléia Geral, além das atribuições previstas em lei:

(i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração;

V
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<") flXar n remu neração global anual dos membros do Conselho de A d min is.'ração í d 
Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, sè instalado;

(iii) reformar o Estatuto Social;

(iv) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Comp 
ou de qualquer sociedade na Companhia;

(v) atribuir bonificações 
desdobramentos de ações;

(vi) aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos 
Administradores e Empregados, assim como aos administradores e empregados 
outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia;

an na.

ações e decidir sobre eventuaisem grupamento; e

S ‘US

de

(vii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre 
destinaçao do lucro do exercício e a distribuição de dividendos;

(viii) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar 
de liquidação;

a

no perío io

(ix) deliberar a saída do Novo Mercado da BM&FBOVESPA;

o cancelamento do registro de companhia aberta 
ressalvado o disposto no Artigo 49, (ii) deste Estatuto Social;

(xi) escolher empresa especializada responsável pela elaboração de laudo de avaliaç o 
das açoes da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta c u 
saída do Novo Mercado, conforme previsto no Capítulo VII deste Estatuto Sod. 1 
dentre as empresas indicadas pelo Conselho de Administração; e

(xn) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho ce 
Administração.

(x) deliberar perante a CV 4,

CAPÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO

Órgãos da Administração

Artigo 13 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pel 
Diretoria. ^

Parágrafo 1“ - A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria far 
se-a por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Administrador empossado 
dispensada qualquer garantia de gestão, e estará condicionada à prévia subscrição d;

ermo de Anuência dos Administradores nos termos do disposto no Regulamento 
Novo Mercado, bem como ao atendimento dos demais requisitos legais aplicáveis.

Seção I - Das Disposições Comuns aos

CK

\

16



Parágrafo 2o - Os Administradores permanecerão em seus cargos até o posse de se js 
substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembléia Geral ou pelo Consd 
de Administração, conforme

Artigo 14 - A Assembléia Geral fixará a remuneração global anual para distribuiçio 
entre os Administradores e caberá ao Conselho de Administração efetuar a distribuiç io 
da verba individualmente, após considerar o parecer do Comitê de Gente e 
Remuneração nos termos do Artigo 20 deste Estatuto Social.

io
o caso.

Artigo 15 - Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, qualquer dos órgãos <|le 
administração ou comitês técnicos se reúne validamente com a presença da maioria 
seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria absoluta dos presentes.

Parágrafo Único - Só é dispensada a convocação prévia da reunião como condição 
sua validade se presentes todos

e
os seus membros. São considerados presentes )s 

membros do órgão da administração que manifestarem seu voto por meio i a 
delegação feita em favor de outro membro do respectivo órgão, por voto 
antecipado e por voto escrito transmitido por fax, correio eletrônico ou por qualqu 
outro meio de comunicação.

escn
;r

Seção II - Do Conselho de Administração

Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 5 (cinco) e, r o 
máximo, 9 (nove) membros, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral, com manda o 
unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição.

Parágrafo Io - No mínimo 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho 
Administração deverão ser Conselheiros Independentes, conforme definição da 
Regulamento do Novo Mercado (conforme transcrita no Parágrafo 3" desta cláusula), e 
expressamente declarado(s) como tais na ata da Assembléia Geral que os eleger, send ) 
também considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante 
faculdade prevista pelo artigo 141, §§4y e 5,J da Lei 6.404/76 ("Lei das Sociedades pc r 
Ações"). Quando, em decorrência da observância desse percentual, resultar ntimer í 
fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteire: 
(i) imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos ;

(ii) imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos), nc 5 
termos do Regulamento do Novo Mercado.

Parágrafo 2" - "Conselheiro Independente", conforme a definição do Regulamento d > 
Novo Mercado, caracteriza-se por: (i) não ter qualquer vínculo com a Companhir, 
exceto a participação no capital social; (ii) não ser Acionista Controlador (conform: 
definido no Artigo 41, Parágrafo 1" deste Estatuto Social), cônjuge ou parente at • 
segundo grau daquele, não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, vinculado i 
sociedade ou entidade relacionada ao Acionista Controlador (ressalvadas as pessoa; 
vinculadas a instituições públicas de ensino e/ou pesquisa); (iii) não ter sido, no; 
últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia, do Acionista Controlado- 
ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) não ser fornecedor ou comprador 
direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Companhia, em magnitude qui

c e

ou

ts
1



Companhia em magnitude que implique perda de independência; (vi) não ser cônj 
parente ate segundo grau de algum administrador da Companhia; (vii) não reel 

outra remuneração da Companhia além da de conselheiro (proventos 
oriundos de participação no capital estão excluídos desta restrição).

dc
>s a
igeou
ber

em dinhi iro

Paragrafo 3" - Na Assembléia Geral Ordinária que tiver por objeto deliberar a elei 
co Conselho de Administração, tendo em vista o término de seu mandato, 
deverão fixar o número efetivo de membros do Conselho de Administraçã

:ão
os acione tas

o pari opróximo mandato.

Parágrafo 4" - O membro do Consolho dc Administração deve ler reputação iliba Ia 
nao podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembléia Geral,. , , . aquele que (i) ocut ar
u rgos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou ii)
Uver ou representar interesse conflitante com a Companhia. Não poderá ser exercid] o 
direito de voto pelo membro do Conselho de Administração caso se configure 
supervenientemente, os fatores de impedimento indicados neste Parágrafo.

n.

Parágrafo 5'' - O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso 
mformaçoes ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas 
assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante 
Companhia.

a
a

com os da

Parágrafo 6“f _ ‘ ° Conse,ho de Administração, para melhor desempenho de su, s
funções, poderá criar, adicionalmente ao Comitê de Gente e Remuneração, comitês cu 
grupos de trabalho com objetivos definidos, sempre no intuito de assessorar |o 
Conselho de Administração, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentr
os membros da administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente 
Companhia.

<

:

aragrafo T - Caso qualquer acionista deseje indicar um ou mais representantes pan 
compor o Conselho de Administração que não sejam membros em sua composiçã , 

recente, tal acionista deverá notificar a Companhia por escrito com 5 (cinco) dia i 
de antecedencia em relação à data da Assembléia Geral que elegerá os Conselheiro* 
informando o nome, a qualificação e o currículo profissional completo dos candidatos.

mais

Artigo 1/ - O Conselho de Administração terá I (um) Presidente 
Presidente
reunião

e 1 (um) Vice 
votos dos presentes, na primein 

i o Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de tais 
membros, ou sempre que ocorrer renúncia ou vacância naqueles cargos. O Vice- 

residente exercerá as funções do Presidente em suas ausências e impedimentos 
temporários, mdependentemente de qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou
impedimento temporário do Presidente e do Vice-Presidente, as funções do Presidente 
serão exercidas
Presidente.

que serão eleitos pela maioria absoluta de

por outro membro do Conselho de Administração indicado pel

/'i-

\
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Parágrafo
Presidente ou 
mesma pessoa.

- Os cargos de Presidente do Conselho de Administrate Dire 
principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados p

or
D

Parágrafo 2» - O Presidente do Conselho de Administração convocará e presidirá Lis 
reuniões do orgao e as Assembléias Gerais, ressalvadas, no caso das Assemble as 
Gerais, as hipóteses em que indique por escrito outro Conselheiro, Diretor 
para presidir os trabalhos.

ou acionií ta

Parágrafo 3" - Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído 
I residente do órgão o voto de qualidade, no caso de empate

IO

na votação.

Artigo 18 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 4 (quatro) 
por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou pe a 
maioria de seus membros. As reuniões do Conselho poderão ser realizadas por 
conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicaçío 
que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas ; 
demais pessoas presentes à reunião.

vez ;s

s

Paragrafo r - As convocações para as reuniões serão feitas mediante comunicad i 
escrito entregue a cada membro do Conselho de Administração com antecedêncf 
minima de 5 (cinco) dias, das quais deverá constar a ordem do dia, a data, a hora e 
local da reunião.

i

Paragrafo 2V - Iodas as deliberações do Conselho de Administração constarão de ata 
lavradas no respectivo livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração 
assinadas pelos Conselheiros presentes.

Artigo 19 - Compete ao Conselho de Administração, além dc outras atribuições que lln 
sejam cometidas por lei ou pelo Estatuto Social:

fixar a orientação geral dos negócios da Companhia;

eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições;

convocar a Assembléia Cerni, quando julgar conveniente 
132 da Lei das Sociedades por Ações;

fiscalizar

(i)

(ii)

(iii) no caso do Artigoou

(iv) a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e 
papéis da Companhia e solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de 
celebração c quaisquer outros atos;

escolher e destituir os auditores independentes da Companhia;

manifestar-se previamente sobre o Relatório da Administração e as contas da 
Diretoria e deliberar sobre sua submissão à Assembléia Geral;

(v)

(vi)

\
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(vii) aprovar os orçamentos anuais e plurianuais da Companhia, suas SSb* 
^ daS' os Planos estratégicos, os projetos de expansão 

investimento da Companhia, bem como acompanhar sua execução;

(viii)
Companhia no País ou no exterior;

s e
e os programas de

deliberar sobre a abertura. o encerramento e a alteração de filiais da

(ix) autorizar a emissão de ações e bônus de subscrição da Companhia, dentro 
limite do capital autorizado da Companhia; o

(x) deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissf 
para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação;

o.

(xi) deliberar sobre a. . outorga de opção de compra ou subscrição de ações
Administradores e Empregados, assim como aos administradores e empregados 
outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia se 
dueito do preferencia para os acionistas nos termos de planos aprovados e 
Assembléia Geral, apos considerar o parecer do Comitê de Gente e Remuneração-

a se is
e
n

♦ (xii)
líquido do exercício;

submeter a Assembléia Geral Ordinária proposta de destinação do lucia

(xiii)
global dos Admin is trad 
do Comitê de Gente e Remuneração;

(xiv)

distribuir entre os 
ores

Diretores, individualmente, parcela da remuneração anu; 
fixada pela Assembléia Geral, após considerar

I
o parece r

deliberar sobre quaisquer negócios ou contratos entre (a) a Companhia 
qualquer de suas controladas (exceto as integralmente controladas), e (b) entre 
Companhia ou suas controladas (integrais ou não) e quaisquer dos Administradore 
e/ou acionistas, (incluindo sociedades direta ou indiretamente controladas por tai: 
administradores e/ou acionistas, ou por quaisquer terceiros a eles relacionados);

(xv) deliberar, por delegação da Assembléia Geral- quando da emissão de 
debentures pela Companhia, sobre a época e as condições de vencimento, amortização 
ou resgate, a época e as condições, Para pagamento dos juros, da participação
ucros e de prêmio de reembolso, se houver, e o modo de subscrição 

como os tipos de debentures;

nos
ou colocação, bem

(xvi) deliberar sobre 
Companhia, de ações

a subscrição, aquisição, alienação ou oneração pela 
quaisquer valores mobiliários de emissão de qualquer 

sociedade controlada pela Companhia ou a ela coligada, exceto em casos de operações 
envolvendo apenas a Companhia e sociedades integralmente controladas;

(xvii) deliberar sobre
sobre quaisquer participações em outros empreendimentos, inclusive 
consórcio ou sociedade em conta de participação;

ou

a participação da Companhia em outras sociedades, bem como 
através de

(xviii) decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio 
acionistas, nos termos da legislação aplicável;

aos

Uvy
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(xix)
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual 
semestral;

deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, inclusive à coj ta
>u

(xx) deliberar sobre a cessão ou 
direitos de propriedade intelectual ou 
direta e/ou indiretamente controlada da Companhia, excetuando-se qualqu 
licenciamento oneroso realizado pela Companhia no curso ordinários dos negócios;

(xxi)
valor do capital social subscrito, valor este que será considerado por transação isolai!

conjunto de transações correlatas: (a) a aquisição pela Companhia, por qualqu 
meio, de ativos de outra sociedade, inclusive de controladas ou coligadas; (b) 
alienação de bens do ativo permanente, (c) a prestação de garantias de qualqu 
natureza pela Companhia; (d) a concessão de empréstimos em favor de quaisqu 
terceiros; (e) o investimento em projetos de expansão e aperfeiçoamento; (f) 
contratação de operação de endividamento de longo ou curto prazo; e (g) celebração 
quaisquer contratos de longo prazo (prazo de vigência superior a um ano);

(xxii)

transferência, por qualquer meio, a terceiro, le
industrial da Companhia e/ou de sociedace.

;r

autorizar os seguintes atos cujo valor seja superior a 5% (cinco por cento) o
a

ou r
a

a
i e

#

manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer ofer a 
pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhi 
por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias cja 
publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, 
mínimo (a) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações 
quanto ao interesse do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos valorts 
mobiliários de sua titularidade; (b) as repercussões da oferta pública de aquisição de 
ações sobre os interesses da Companhia; (c) os planos estratégicos divulgados pel t 
ofertante em relação á Companhia; (d) outros pontos que o Conselho de Administraçã > 
considerar pertinentes, bem como 
estabelecidas pela CVM.

Parágrafo Primeiro - A Companhia não concederá financiamentos ou garantias pari 
seus Conselheiros ou Diretores, exceto na medida em que tais financiamentos o i 
garantias estejam disponíveis para os Empregados ou os clientes em geral d i 
Companhia.

Parágrafo Segundo - A manifestação de voto favorável de representante d 
Companhia com relação a qualquer deliberação sobre as matérias relacionadas nest 
Artigo 19, em Assembléias Gerais e em outros órgãos societários das sociedade 
controladas pela Companhia, direta ou 
Conselho de Administração da Companhia.

Artigo 20-0 Conselho de Administração elegerá I (um) membro externo e 1 (um 
Conselheiro, entre seus membros, que deverão compor o Comitê de Gente 
Remuneração juntamente com o Presidente e o Vice-Presidente de Relações Humanas 
Iníraestrutura Organizacional, com mandato de 2 (dois) exercícios anuais, 
reunirá sempre que necessário. O Comitê de Gente e Remuneração exercerá funções 
consultivas em conformidade com seu regimento interno e auxiliará o Conselho dc

i

ii'

as informações exigidas pelas regras aplicáve >

indiretamente, dependerá de aprovação dc

i

o qual si

21



Administração a estabelecer ■ 
pagamentos a serem recebidos

os termos da remuneração 0 dos demais benefício;; 
_ -- a qualquer título da Companhia por Diretores

Conselheiros. Compete ao Comitê de Gente e Remuneração:
e

(') ^preSentar 30 Conselho de Administração proposta de distribuição da remuneraç 
global anual entre os Diretores e os Conselheiros, baseando-se em padrões praticad „ 
no mercado de tecnologia da informação, bem como acompanhar o pagamento ía 
remuneração e, no caso desta não acompanhar os padrões praticados no mercado Je 
tecnologia da informação, comunicar ao Conselho de Administração;

(u) opinar sobre a outorga de opção de compra ou subscrição de ações a< 
Administradores e Empregados da Companhia; e

(iü) opinar sobre a participação dos Diretores e Empregados da Companhia 

Seção III - Da Diretoria

Kl

IS

IS

nos lucro:

Artigo 21 - A Diretoria será composta de no mínimo 5 (cinco) e no máximo 20 (vinti) 
membros, compreendendo os seguintes cargos, cujas atribuições serão fixadas peb 
Conselho de Administração: (i) Diretor Executivo Chefe, (ii) Diretor Presidente; (iii) at* 
8 (o,lo) Diretores Vice-Presidentes, e (iv) até 10 (dez) Diretores. Os Diretores poderã . 
cumular funções e terão prazo de mandato unificado de 2 (dois) exercícios anuai: 
considerando exercício anual o período compreendido entre 2 (duas) Assembléia 
Gerais Ordinárias, sendo permitida a reeleição.

#

Artigo 22 - Em caso de ausência 
escolherá o substituto interino dentre

impedimento de qualquer diretor, a Diretori; 
seus membros, observado que o Direto: 

Executivo Chefe e o Diretor Presidente substituir-se-ão entre si no desempenho da; 
suas atribuições, inclusive quando um desses cargos não for provido ou 
vacância no curso do mandato.

ou

ocorrer ,•

Artigo 23 - Em caso de vacância de qualquer cargo, o Conselho de Administraçãc 
poderá designar um Diretor substituto para completar o mandato do substituído.

Artigo 24 - Compete aos Diretores Vice-Presidentes 
Diretor Executivo Chefe e 
dos serviços sociais.

Artigo 25 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar 
funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social, por mais 
especiais que sejam, inclusive para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas 
as disposições legais ou estatutárias pertinentes. Compete-lhe administrar 
negócios da Companhia, especialmente:

(i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de 
Administração e da Assembléia Geral;

(ii) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração 
Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do

e aos Diretores colaborar 
com o Diretor Presidente na gestão dos negócios e direção

com o

os atos necessários ao

e gerir os

o Relatório da 
relatório dos auditores às
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independentes, bem como 
anterior;

!"') propor' ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais e plurianuais 
Companhia, suas controladas e coligadas, os planos estratégicos, os projetos 
expansão e os programas de investimento da Companhia; e

(iv) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa 
Assembléia Geral ou do Conselho de Administração.

Artigo 26 - A Companhia obriga-se sempre que representada por 2 (dois)
Diretoria, ou ainda 1 (um) membro da Diretoria 
procuradores, no limite dos respectivos mandatos.

Parágrafo lu - A Companhia poderá 
(um) procurador nos seguintes casos:

a proposta de destinação dos lucros apurados no cxeru no

membros ia 
e 1 (um) procurador, ou 2 (dos)

representada por apenas 1 (um) Diretorser ou I

(i) perante qualquer órgão da administração pública, direta ou indireta, nos atos q, e 
nao impliquem na assunção ou renúncia de direitos e obrigações; (ii) nos mandat, s 
com clausula "ad judicia"; e (iii) em assembléias gerais, reuniões de acionistas cu 
colistas de empresas ou fundos de investimento nos quais a sociedade participe; e (i 
em demais casos que o Conselho de Administração especificar.

)

Parágrafo 2Ü - Iodas as procurações serão outorgadas conjuntamente por quaisquer 2 
(dois) Diretores.

Parágrafo 3o - 
Diretores ou

A Companhia será representada isoladamente por qualquer do> 
por procurador devidamente constituído, nos casos de recebimento c[ 

citações ou notificações judiciais prestação de depoimento pessoal.e na

CAPITULO V 
DO CONSELHO FISCAL

Artigo 27 - O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes . 
atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação d, 
Assembléia Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei.

Artigo 28 - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membro: 
efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos e destituíveis ■ 
qualquer tempo pela Assembléia Geral.

Paragrafo lu - Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unificado de I (um' 
ano, podendo ser reeleitos.

Parágrafo 2'' - Os membros do Conselho Fiscal,
Presidente.

primeira reunião, elegerão o seuem sua

Parágrafo 3» - A posse dos membros do Conselho Fiscal far-se-á por termo lavrado em 
hvro próprio, assinado pelo membro do Conselho Fiscal empossado. e estará

.K.
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condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Const- 
i-.scal nos termos do disposto no Regulamento do Novo Mercado, bem 
atendimento dos demais requisitos legais aplicáveis.

Parágrafo 4U - Os membros do Conselho Fiscal 
impedimentos, pelo respectivo suplente.

Parágrafo 5o - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, 
respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembléia Geral sé -a 
convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago.

Paragrafo 6“ - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal c a 
Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerai a 
concorrente da Companhia ("Concorrente"), estando vedada, entre outros, a eleição c a 
pessoa que: (■) for empregado, acionista ou membro de órgão da administração, técnic o 
ou fiscal da Concorrente ou de Controlador ou Controlada (conforme definidos 
Art,go 41, Parágrafo P deste Estatuto Social) da Concorrente; (ii) for cônjuge cl, 
parente ate segundo grau de membro de órgão da administração, técnico ou fiscal c[i 
Concorrente ou de Controlador ou Controlada da Concorrente.

Parágrafo T - Caso qualquer acionista deseje indicar um ou mais representantes par, 
compor o Conselho Fiscal que não tenham sido membros da sua composição após n , 
período subsequente à última Assembléia Gera) Ordinária, tal acionista dever 
not,ficar a Companhia por escrito com 5 (cinco) dias de antecedência em relação à dat; 
Assembler Geral que elegerá os Conselheiros, informando o nome, a qualificação e ; 
currículo profissional completo dos candidatos.

Artigo 29 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre 
que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras.

Paragrafo 1" - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada
regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do 
Conselho Fiscal.

V'

como ic

serão substituídos, em suas faltas e

n

Parágrafo 21' - O Conselho Fiscal 
maioria dos seus membros.

Paragrafo 3U - Iodas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 
respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros 
presentes.

se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a

Artigo 30 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 
Asse mb leia Geral Ordinária que os eleger, observado o Parágrafo 3° do Artigo 162 da 
Lei das Sociedades por Ações.

£f
'i

\
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CAPITULO VI
DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

Artigo 31 - O exercício social 
de cada ano.

inicia em Io de janeiro e se encerra em 31 de dezemlse ro

Parágrafo Único - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar 
i emonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos leg, 
pertinentes. h'

as
is

Artigo 32 - Juntamente com as demonstrações financeiras do.... . exercício, o Conselho <
Administração apresentará à Assembléia Geral Ordinária proposta sobre a destinaç. 
do lucro liquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas . 
' fhgo 190 da Lei das Sociedades por Ações, conforme o disposto no Parágrafo P des 
A frigo, ajustado para fins do cálculo de dividendos 
mesma lei, observada a seguinte ordem de dedução:

o

e
termos do Artigo 202nos

(i) o*, (cinco por cento), no mínimo, para a reserva legal, até atingir 20% (vinte p( r 
cento) do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dc s 
montantes das reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital social, nã > 
sera Obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva lega

(ü) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório não poderá ser 
inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
ajustado, na forma prevista pelo Artigo 202 da Lei de Sociedades por Ações.

Paragrafo r - A Assembléia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho d« 
Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, não superior a 10% (dez po 
cento) do remanescente do resultado do exercício, após deduzidos os prejuízo: 
acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social, 
forma e limites legais.

Parágrafo 2" - ü saldo remanescente dos lucros, se houver, terá a destinação que a 
Assembléia Geral determinar, sendo que qualquer retenção de lucros do exercício pela 
Companhia deverá ser obrigatoriamente acompanhada de proposta orçamentária 
previa mente aprovada pelo Conselho de Administração. Caso o saldo das reservas de 
lucros ultrapasse o capital social, a Assembléia Geral deliberará sobre a aplicação do 
excesso na integralização ou 
dividendos aos acionistas.

anu;

nos casos

aumento do capital social ou, ainda, na distribuição deno

Artigo 33 - Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad 
referendum da Assembléia Geral, poderá a Companhia 
acionistas, a titulo de

pagar ou creditar juros aos 
remuneração do capital próprio destes últimos, observada a 

legislação aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão sef 
imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. [

\

25



I arágrafo V - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no deèor/er do exerc 
social e atribuição dos mesmos

10
valor do dividendo obrigatório, os acionistas se ão 

compensados com os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o 
pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese do valor dos dividendos icr 
inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos acionista o 
saldo excedente.

ao

Parágrafo 2“ - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o 
creditamento no decorrer do exercício social, se dará por deliberação do Conselho ie 
Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte 

datas de pagamento dos dividendos.

Artigo 34 - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos 
inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração:

(i) o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apura Io 
em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver;

(ii) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a 6 (seis) meses, ou juros sobre 
capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde q 
total de dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda ao muntarjte 
das reservas de capital; e

, mas nunca ajos
as

uc o

(iii) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta i 
lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ( 
semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver.

Artigo 35 - A Assembléia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros 
ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a 
legislação aplicável.

Artigo 36 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 
(três) anos, contados da data em 
reverterão em favor da Companhia.

que tenham sido postos à disposição do acionista.

CAPITULO VII
DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO,

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA 
E DA SAÍDA DO NOVO MERCADO

Artigo 37 - A alienação do Controle (conforme definido no Parágrafo 1'- deste Artigc) 
da Companhia, direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única operação, com > 
por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição, suspensiva oi 
resolutiva, de que o adquirente do Controle se obrigue a efetivar oferta pública c 
aquisição das ações ("OPA") dos demais acionistas, observando as condições e o 
prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado, de fo 
lhes assegurar tratamento igualitário ao do Acionista Controlador Alicnante (confo 
definido no Parágrafo P-deste Artigo).

rrna
rxrm
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Parágrafo V - Para fins deste Estatuto Social’ 
maiusculas terão os termos, abaixo iniciados em leit 

. . w , seguintes significados: "Acionista Controlador" - significa o
cl" Í' ■’ GrUP° de Ad0niS,aS de cfmrole

mando i1' mSta C0nlr0lad0r *"«“»*- - dignifica o Acionista Controlad 
quando este promove a Alienação de Controle da Companhia. "Ações de Controle'
tituhr(e,)°o “ de.aÇOeS..t|U" asse«l,ra' de f0™a direta ou indireta, ao(s) seufo 
tltular(es), o exerce,o mdtvdual e/ou compartilhado do Poder de Controle a
Companhia. "Ações em Circulação" - significa todas as ^

Companhia, excetuadas

asos
S)

il

ações emitidas pe
, , açoes detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a e

Zif ca ™„Pér niS,rad0reS da COmpanhÍa e «p*1» «» tesouraria. "Adquirentr 
significa aquele para quem o Acionista Controlador Alienante 
Controle em

as

, transfere as Ações ce
ComDanhJ'Uma dc Controle da Companhia. "Alienação de Controle
Companhia - significa a transferência a terceiro, a título
Controle. "Grupo de Acionistas" oneroso, das Ações d .>
cnnirUric; , a a , S,gnificn ° 8ruP° de pessoas: (i) vinculadas por
contratos ou acordos de voto de qualquer natureza, seja diretamente
-sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum; ou (ii) entre
haja relação de controle; ou (iii) sob controle
poder efetivamente utilizado
funcionamento dos ó ~

ou por meio d
os quai i

comum. "Poder de Controle" significa o 
de dirigir as atividades. _ „ sociais e orientar

orga°s da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato
UtelaridTd r nTnte da p!,rticipaçs° adünária dclida- Há presunção relativu *
de leões Ue n°n r ,e em r Çã° * P“Süa OU “ O»!» * Acionistas que seja Htub, 

- açoes que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos acionista* 
presentes nas 3 (três) últimas assembléias gerais da Companhia, ainda 
titular das açoes que lhe assegurem a 
Econômico"

ou di

que nao seja
maioria absoluta do capital votante."Valor 

significa o valor da Companhia e de
por empresa especializada, mediante

suas açoes que vier a ser 
a utilização de metodologia 

outro critério que venha a ser definido pela CVM.

determinado 
reconhecida ou com baseem

Parágrafo 2° - Caso a aquisição do Controlo também sujeite o Adquirente do Controle 

este Artigo 37 e o Artigo 40, Parágrafo 2'1 deste Estatuto Social.

1 aragrafo 4 - A Companhia não registrará qualquer transferência de ações para o 
dqu rente ou para aqueie(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle enquanto 

t-ssefs) acionista(s) nao subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores 
St refere o Regulamento do Novo Mercado.

Parágrafo 5“ - Nenhum Acordo de Acionistas que disponha sobre o exercício do Poder 
de Controle poderá ser registrado na sede da Companhia sem que os seus signatários 
cnham subscrito o lermo de Anuência dos Controladores a que se refere o 

Regulamento do Novo Mercado.

a que

1

27



Artigo 38 - A oferta pública referida 
(i) nos Artigo anterior também deverá ser realiznc—=: s:;:
BM&FBOVESPA AC,0n,1a Alienante ficará obri8ado a declarar E

M&.I BOVESI A o valor atribuído à Companhia nessa alienação e 
documentação que o comprove.

Artigo 39 - Aquele que adquirir o Poder de Controle 
de compra de ações celebrado 
quantidade de ações, estará obrigado a:

(i) efetivar a oferta pública referida no Artigo 37 deste Estatuto Social;

no a:

anex ir

razão de contrato particul; 
Controlador, envolvendo qualqiu

, em
com o Acionista

(ü) pagar, nos termos a 
da oferta pública

seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preç >
a,or Pa8° Por ação eventualmente adquirida em bolsa de valore;

r.niT0 re?nte:i0res a data de ^uisiÇâo d« ™er de Controle, devidament ■ 
atualizado ate a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entn
tOClaS as Pessoas cluf venderam ações da Companhia nos pregões 
realizou as aquisições, proporcionalmente 
uma, cabendo . 
regulamentos; e

(m) tomar medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25% (vinte e cincc 
por cento) do total das ações da Companhia em circulação, dentro dos 6 (seis) meses 
subsequentes a aquisição do Controle.

Artigo 40 - Qualquer acionista ou pessoa, que adquira ou se torne titular de ações de
°TP 'a'-em C|UantÍd0de i8ual superior a 20% (vinte por cento) do 

■> cc ações t e emissão da Companhia deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
c ias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações
d7 Comoanl 'gUn ^ SUPerÍ°r ' 2°% (VÍntC P°r do totaI d« ações de emissão 

a Companhia, realizar ou solicitar o registro de, conforme o caso, uma OPA da
alidade das açoes de emissão da Companhia, observando-se o disposto

regulamentação apl,cavei da CVM, o Regulamento do Novo Mercado
regulamentos da BM&FBOVESPA e os termos deste Artigo.

Parágrafo F - A OPA deverá ser: (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da 
pamia (u) efetivada em leilão a ser realizado na BM&FBOVESPA; (iii) lançada 

pe o preço determinado de acordo com o previsto no Parágrafo 21-’ deste Artigo- e (iv)

corrcnte ™donai ™ - u*

e o v

que o Adquirenh 
saldo líquido vendedor diário de cadí 

a BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição.

em
ao

nos termos de seu:

na
outros

Parágrafo 2" - O preço de aquisição 
não poderá ser inferior, 
da cotação unitária mais

OPA de cada ação de emissão da Companhia 
ao maior valor entre (i) 125% (cento e vinte e cinco por cento)

oeríndo 19 m n ' ^ atÍn8Ída pdaS aÇÕes de emissâ« da Companhia durante o 
f o dt 12 (doze) meses anterior à realização da OPA em qualquer bolsa de valores

na
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em que as ações da Companhia forem negociadas; (ii) 125% (cento e vinte 
cento) do preço unitário mais alto pago pelo acionista 
para uma ação ou lote de , ' 
apurado em laudo de avaliação.

e cinco por 
pessoa, a qualquer temp >, 

ações de emissão da Companhia; (iii) o valor econômico
ou

Parágrafo 3U - Acionistas titulares de aÇ°es representativas de, no mínimo, 10% (dev 
por cento) do capital social, poderão solicitar a elaboração de novo laudo de avaliação 
preparado nos mesmos moldes daquele referido 
Artigo, mas por instituição diversa. (I) Caso
aquele calculado na forma do Parágrafo 2’-' deste Artigo, o preço maior prevalecerá e ok 
acionistas que solicitaram a elaboração do laudo deverão arcar integralmente com , 
seu custo, de forma proporcional à participação dos mesmos no capital social d , 
Companhia. (11) Na hipótese de o laudo previsto neste Parágrafo apurar preço por ação 
superior aquele obtido na forma do Parágrafo 2” deste Artigo, o acionista ou pesso; 
poderá. (1) desistir da OPA, obrigando-se a alienar o excesso de participação no praz.< 
c e tres meses contados da aquisição, devendo os custos com a elaboração do nove 
audo ser mtegralmente assumidos pelos acionistas que solicitaram a sua elaboração 

de forma proporcional à participação dos mesmos no capital social da Companhia; (2 
realizar a OPA pelo preço por ação indicado no novo laudo, devendo os custos 
elaboração do mesmo ser assumidos pela Companhia.

item (iii) do Parágrafo 2'-' des!; 
laudo apure preço por ação inferic r

no
o novo

com

Parágrafo 4g - Na hipótese de revisão do preço da OPA
3 deste Artigo, e desde que não haja desistência do acionista ou pessoa, o leilão será 
iniciado pelo novo preço, devendo ser publicado fato relevante informando sobre a 
revisão do preço e a manutenção ou desistência da OPA.

forma prevista no Parágrafo, na

Parágrafo 5U - Na revisão do preço da OPA adotar-se-á o seguinte procedimento:

(0 o pedido de elaboração de novo laudo de avaliação do 
Companhia com base no valor econômico, devidamente fundamentado e 
acompanhado de elementos de convicção que demonstrem a falha ou imprecisão no
emprego da metodologia de cálculo ou no critério de avaliação adotado, deverá 
formulado no

preço por ação da

ser
piazo de 15 (quinze) dias, contado da divulgação do valor da oferta 

publica, e suspenderá o curso do processo de registro ou, se já concedido este, 
do edital da OPA, adiando o respectivo leilão, devendo

o prazo
o acionista ou pessoa 

providenciar a publicação de fato relevante dando notícia do adiamento e da data 
designada para a realização da reunião do Conselho de Administração que deliberará 
sobre a escolha de empresa especializada que elaborará o laudo;

(u) caso o Conselho de Administração delibere pela não realização de nova avaliação 
da Companhia, será retomado o curso do processo de registro, ou da própria OPA pelo 

prazo remanescente, conforme o caso, devendo o acionista ou pessoa providenciar, 
nesta ultima hipótese, a publicação de fato relevante, com a nova data de realização do 
leilão;

(iii) caso o laudo de avaliação venha a apurar valor igual ou inferior ao valor da OPA 
oblido na forma do Parágrafo 2U deste Artigo, será retomado o curso do processo de 
registro, ou da própria OPA pelo prazo remanescente, conforme o caso, devendo o
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acionista ou pessoa providenciar, nesta última hipótese, a publicação de fato relevant 
nova data de realização do leilão;com a

í'v) caso 0 laudo avaliação venha a apurar valor superior ao valor da OPA obtido r a 
lorma do Paragrafo 2" deste Artigo, o acionista ou pessoa deverá publicar, no prazo de 
5 (cinco) dias, a contar da apresentação do laudo, fato relevante informando se mantel 
a OPA ou dela desiste, esclarecendo. primeira hipótese, que será retomado o curs ) 
do processo de registro, ou da própria OPA pelo prazo remanescente, conforme o case, 
devendo o acionista ou pessoa providenciar, nesta última hipótese, a publicação de fat > 
relevante, com a nova data de realização do leilão e o novo preço;

na

(v) o prazo de 15 (quinze) dias referido no inciso (i) deste Parágrafo 5o soment ■ 
começara a correr após a entrega do laudo de avaliação original à CVM, ou após a su. 
disponibilização na forma do item (viii) deste Parágrafo 5o, se esta ocorrer antes 
devendo o acionista ou pessoa publicar fato relevante, dando notícia de tal entrega;

(vi) a reunião do Conselho de Administração que deliberar pela realização de 
avaliação deverá nomear o responsável pela elaboração do laudo, aprovar-lhe < 
remuneração, estabelecer prazo não superior a 30 (trinta) dias para o término do- 
serviços, e determinar que o laudo seja encaminhado à Companhia, na pessoa de seu 
Diretor de Relações com Investidores, à bolsa de valores em que deva realizar-se o 
le.lão, e à CVM, além de ser encaminhado também ao endereço eletrônico desta última, 

formato específico indicado pela CVM;

nov:

no

(vii) a instituição responsável pela elaboração do laudo de avaliação deverá ainda na 
mesma data da entrega do laudo à CVM, 
atuar na OPA, conforme previsto

comunicar à instituição intermediária que 
Artigo 4'-', IV da Instrução CVM nu 361, de 5 de 

março de 2002 ("Instrução CVM 361"), o resultado da avaliação, para que esta e o 
acionista ou pessoa adotem as providências cabíveis, dentre aquelas previstas 
incisos (iii) e (iv) deste Parágrafo 5o;

no

nos

(viii) o laudo de avaliação de que trata este Parágrafo 5o ficará disponível
lugares, e no mesmo formato, do laudo de avaliação de que trata o Artigo 8° da 
Instrução CVM 361; e,

(ix) a ata da reunião do Conselho de Administração a que se refere este Parágrafo 5" 
indicara, necessariamente, o nome dos acionistas que solicitaram a realização de 
avaliação, para efeito de eventual aplicação do disposto 
deste Artigo 40.

nos mesmos

nova
no Parágrafo 3°, (I) e (11.2)

I arágrafo 6" - A realização da OPA mencionada 
possibilidade de outro

caput deste Artigo não excluirá a 
. acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria

Companhia, formular uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável.

no

Parágrafo 7« - O acionista ou pessoa estará obrigado a atender as eventuais solicitações 
ou as exigências da CVM, formuladas com base na legislação aplicável, relativas à 

prazos máximos prescritos na regulamentação aplicável.OPA, dentro dos r
o
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Parágrafo 8U - Na hipótese do acionista ou pessoa não cumprir com as obngaçõ :s 
impostas por este Artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos 
máximos (i) para a realização ou solicitação do registro da OPA; ou (ii) pa a 
atendimento das eventuais solicitações ou exigências da CVM, 
previstas no Artigo 49 deste Estatuto Social, o Conselho de Administração ca 
Companhia convocará Assembléia Geral Extraordinária, na qual o acionista ou pessca 
não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos co 
acionista ou pessoa que não cumpriu com qualquer obrigação imposta por este Artig 
conforme disposto no Artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da 
responsabilidade do acionista ou pessoa por perdas e danos causados aos dema s 
acionistas em

as obrigaçõi sou com

'

decorrência do descumprimento das obrigações impostas por esle
Artigo.

Parágrafo 9'’ - Qualquer acionista ou 
direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre as ações de emissão da Companhii 
em quantidade igual ou

pessoa que adquira ou se torne titular de outre s

superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissã ) 
da Companhia, estará igualmente obrigado a, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias i 
contar da data de tal aquisição ou do evento que resultou na titularidade de tai; 
direitos sobre ações em quantidade igual ou 
de ações de emissão da Companhia, realizar ou solicitar o registro, conforme o caso, d 
uma OPA, nos termos descritos neste Artigo.

superior a 20% (vinte por cento) do toL

Parágrafo 10 - As obrigações constantes do Artigo 254-A da Lei de Sociedade po- 
Ações e dos Artigos 37, 38 e 39 deste Estatuto Social não excluem o cumprimento pelo 
acionista ou pessoa das obrigações constantes deste Artigo, ressalvado o dispost 
Artigos 47 e 48 deste Estatuto Social.

Parágrafo 11 - O disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de uma pessoa s< 
tornar titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 20% (vinh 
por cento) do total das ações de sua emissão em decorrência: (i) de sucessão legal, sob . 
condição de que o acionista aliene o excesso de ações em até 60 (sessenta) dias contado;

uma outra sociedade pela Companhia; (iii 
outra sociedade pela Companhia; ou (iv) d; 

subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única emissão primária, qut 
tenha sido aprovada em Assembléia Geral de acionistas da Companhia, convocad. 
pelo seu Conselho de Administração, e cuja proposta de aumento de capital tenhr 
delerminado a fixação do preço de emissão das ações com base em valor econômico 
obtido a partir de um laudo de avaliação econômico-financeira da Companhia 
realizada por empresa especializada 
companhias abertas.

o no

do evento relevante; (ii) da incorporação de 
da incorporação de ações de uma

com experiência comprovada em avaliação de

Parágrafo 12 - Para fins do cálculo do percentual de 20% (vinte por cento) do total de 
açoes de emissão da Companhia descrito no capul deste Artigo, não serão computados 

acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de
com o

os
ações em tesouraria ou de redução do capital social da Companhia 
cancelamento de ações.
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Parágrafo 13 - Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista neste-Ar ti t :> 
determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição ce 
cada ação da Companhia na OPA que resulte em preço de aquisição superior àque e 
determinado nos termos do Parágrafo 2'-’ deste Artigo, deverá prevalecer na efetivaç? o 
da OPA prevista neste Artigo aquele preço de aquisição calculado nos termos ca 
regulamentação da CVM.

Parágrafo 14 - A alteração que limite o direito dos acionistas à realização da OP \ 
prevista neste Artigo ou a exclusão deste Artigo obrigará os acionistas que tiverem 
votado a favor de tal alteração ou exclusão na deliberação em Assembléia Geral a 
realizar a OPA prevista neste Artigo, observado o disposto no Parágrafo 3° do Artigo 
10 deste Estatuto Social.

Artigo 41 - Na oferta pública de aquisição de ações, a ser realizada pelo Adonis a 
Controlador ou pela Companhia, para o cancelamento do registro de companhia aber a 
da Companhia, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Vak r 
Econômico apurado no laudo de avaliação elaborado nos termos do Artigo 46 des e 
Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 42 - Caso seja deliberada a saída da Companhia do Novo Mercado para que c s 
valores mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para negociação fora do 
Novo Mercado, ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a 
sociedade resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidi s 
à negociação no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da da a 
da assembléia geral que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador deveiá 
efetivar oferta pública de aquisição das ações pertencentes aos demais acionistas ca 
Companhia, no minimo, pelo respectivo Valor Econômico, a ser apurado em laudo i e 
avaliação elaborado nos termos do Artigo 46 deste Estatuto, respeitadas as norm, s 
legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 43 - Na hipótese de não haver Acionista Controlador, caso seja deliberada a 
saída da Companhia do Novo Mercado para que os valores mobiliários por e a 
emitidos passem a ter registro para negociação fora do Novo Mercado, ou em virtue e 
de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante des; a 
reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo 
Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da Assembléia Ger il 
que aprovou a referida operação, a saída estará condicionada à realização de ofer a 
pública de aquisição de ações nas mesmas condições previstas no Artigo 42 acima.

Parágrafo Io - A referida Assembléia Geral deverá definir o(s) responsável(is) pe a 
realização da oferta pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) ra 
assembléia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta.

Parágrafo 2° - Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da ofer a 
pública de aquisição de ações, no caso de operação de reorganização societária, na qu il 
a companhia resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliárk s 
admitidos à negociação no Novo Mercado, caberá aos acionistas que votaram 
favoravelmente ã reorganização societária realizar a referida oferta. ^
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Artigo 44 - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a BM&FBOVESP^ 
determinar que as cotações dos valores mobiliários de emissão da Companhia seja n 
divulgadas em separado ou que os valores mobiliários emitidos pela Companh a 
tenham a sua negociação suspensa no Novo Mercado em razão do descumprimento i e 
obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado, o Presidente do Conselho c e 
Administração deverá convocar, em até 2 (dois) dias da determinação, computados 
apenas os dias em que houver circulação dos jornais habitualmente utilizados pe a 
Companhia, uma Assembléia Geral Extraordinária para substituição de todo o 
Conselho de Administração.

Parágrafo Io - Caso a Assembléia Geral Extraordinária referida no caput deste Arti} 
não seja convocada pelo Presidente do Conselho de Administração no pra> 
estabelecido, a mesma poderá ser convocada por qualquer acionista da Companhia.

o
o

Parágrafo 2U - O novo Conselho de Administração eleito na Assembléia Geri! 
Extraordinária referida no caput e no Parágrafo 1“ deste Artigo deverá sanar o 
descumprimento das obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado ro 
menor prazo possível ou em novo prazo concedido pela BM&FBOVESPA para es; e 
fim, o que for menor.

Artigo 45 - A saída da Companhia do Novo Mercado em razão de descumprimento c 
obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado está condicionada 
efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômk 
das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que trata o Artigo 46 deste Estatui 
respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.

e
a
o

Parágrafo Io - O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição c 
ações prevista no caput desse artigo.

e

Parágrafo 2U - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do No\ 
Mercado referida no caput decorrer de deliberação da Assembléia Geral, os acionist, 
que tenham votado a favor da deliberação que implicou o respectivo descumprimen 
deverão efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput.

o
s
o

Parágrafo 3° - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do No\o 
Mercado referida no caput ocorrer em razão de ato ou fato da administração, <s 
administradores da Companhia deverão convocar Assembléia Geral de acionistas cu a 
ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das obrigações 
constantes do Regulamento do Novo Mercado ou, se for o caso, deliberar pela saída c a 
Companhia do Novo Mercado.

Parágrafo 4" - Caso a Assembléia Geral mencionada no Parágrafo 3,J acima delibe e 
pela saída da Companhia do Novo Mercado, a referida Assembléia Geral deve á 
definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de açõt s 
prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) na assembléia, deverá(ão) assum r 
expressamente a obrigação de realizar a oferta.

K
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Artigo 46 - O laudo de avaliação de que tratam os Artigos 40, Parágrafos^1' c 3", 4i e - 2 
deste Estatuto Social deverá ser elaborado por empresa especializada, com experiênc a 
comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de sei s 
Administradores e/ou dos Acionistas Controladores, devendo o laudo tambéjn 

satisfazer os requisitos do Parágrafo P’ do Artigo 8y da Lei das Sociedades por Açõ 
conter a responsabilidade prevista no Parágrafo 6° do mesmo Artigo 8".

Parágrafo 1® - A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pe a 
determinação do valor econômico da Companhia de que tratam os Artigos 41 e 42 c c e 
competência privativa da Assembléia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho i e 
Administração, de lista tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se computam o 

os votos em
representantes das Ações em 
instalada em primeira convocação, deverá contar com acionistas que representem, i o 
mínimo, 20% (vinte por cento) do total de Ações em Circulação ou que, se instalada e n 
segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer número de acionist is 

representantes das Ações em Circulação.

Parágrafo 2U - Competirá ao Conselho de Administração deliberar pela realização de 
avaliação da Companhia, bem como nomear o responsável pela elaboração 

laudo de que trata o Artigo 40, Parágrafos 2° e 3V deste Estatuto Social.

Parágrafo 3U - Os custos de elaboração do laudo de avaliação deverão ser suportad )s 
integralmente pelos responsáveis pela efetivação da oferta pública de aquisição d is 
ações, conforme o caso, ressalvado o disposto no Parágrafo 3" do Artigo 40 deite 

Estatuto Social.

Artigo 47 - É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de uma d is 
finalidades previstas neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou ia 
regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar >s 
procedimentos de todas as modalidades de OPA e não haja prejuízo para rs 
destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pila 

legislação aplicável.

Artigo 48 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da Ol 
prevista neste Capítulo VII, no 
emitida pela CVM poderão assegurar sua
acionista, terceiro e, conforme o caso, pela Companhia. A Companhia 
conforme o caso, não se eximem da obrigação de realizar a OPA até que 
concluída com observância das regras aplicáveis.

Artigo 49 - Qualquer acionista ou pessoa que tenha subscrito e/ou adquirido ações 
emissão da Companhia, em quantidade igual ou 
capital social da Companhia e que deseje realizar 
emissão da Companhia em bolsa de valores, estará obrigado a, previamente a ca La 
nova aquisição, comunicar por escrito à Companhia, sua intenção de adquirir out as 
ações de emissão da Companhia, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis tia 
data prevista para a realização da nova aquisição de ações, observados sempre

es e

branco, ser tomada por maioria absoluta dos votos dos acionist is 
Circulação presentes naquela Assembléia Geral que, ;e

l onova

A
Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentaç io 

efetivação por intermédio de qualquer
ou o acionis a,

Jna mesma s

le
Iosuperior a 8% (oito por cento) 

uma nova aquisição de ações le
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termos da legislação vigente, da regulamentação da CVM e os regulamentos d 
BM&PBOVESPA aplicáveis.

CAPITULO VIII 
DO JUÍZO ARBITRAL

Artigo 50 - A Companhia, seus acionistas. Administradores e membros do Conselho 
Piscai obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitrager 
do Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre ele; 
relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia 
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedade; 
por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário 
Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais norma ; 
aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquela; 
constantes no Regulamento do Novo Mercado, no Regulamento de Arbitragem d, 
Câmara de Arbitragem do Mercado instituída pela BM&PBOVESPA ("Regulamento d : 
Arbitragem"), no Regulamento de Aplicação de Sanções Pecuniárias do Novo Mercado 
("Regulamento de Sanções") e do Contrato de Participação no Novo Mercado.

Parágrafo Único - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitrai, o requerimento d* 
medidas de urgência pelas partes ao Poder Judiciário, quando aplicável, obedecerá à 
previsões do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado.

CAPITULO IX
DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA

Artigo 51 - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei 
cabendo á Assembléia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselhí 
Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais.

CAPITULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 52 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleh 
Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações 
respeitado o Regulamento do Novo Mercado.

Artigo 53 - É vedado n Companhia conceder financiamento ou garantias de qualque 
espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estranhos aos interesse; 
sociais.

Artigo 54 - A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em su; 
sede, sendo vedado o registro de transferência de ações e o computo de voto proferid< 
em Assembléia Geral ou em reunião do Conselho de Administração contrários nos seu; 
termos.

Artigo 55 - O disposto nos Artigos 40 e 49 deste Estatuto Social não se aplica aos atuai; 
acionistas que já sejam titulares de quantidade igual ou superior a 20% (vinte po 
cento) e 8% (oito por cento), respectivamente, do total de ações de emissão dr
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data da publicação dó Anúncio -de Início d ■Companhia e seus sucessores na 
Distribuição Pública Primária e Secundária de Ações de Emissão da I01V3 3.A 
("Anúncio de Início"), referente à oferta pública de distribuição de ações de emissão d 
Companhia objeto do Processo CVM nD RJ/2005-09750 de 21 de dezembro de 200 
("Distribuição Pública"), aplicando-se exclusivamente àqueles investidores qu 
adquirirem ações e se tornarem acionistas da Companhia após a data de eficácia d 
adesão e listagem da Companhia no Novo Mercado.

i
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